








QHAVA

fiQ_.EXERCÍCIO_SOCIAL; Todo dia 3 l de dezembro de cada ano será procedido c levantamento do haÍRnco
• do exercício, na forma da lei e das respectivas normas contábeis.

Parágrafo Primeiro: A critério dos sócios e no atendimento de interesses Ca oróp-ia socieoac.e, o total ou parte
dos lucros poderão ser destinados a formação da Reserva de Lucros, de acordo com os critérios estabelecidos
pela Lei n° 6.404/76 ou então, permanece em Lucros Acumulados para futura destmação e os prejuízos serão
compensados com os lucros futuros.

Parágrafo Segundo: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as
contas e designarão administradores quando for de seu interesse.

NONA

FILIAL OU OUTRA DEPENDÊNCIA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
^Épendência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

DÉCIMA

PRÓ-LABORE: O sócio que estiver no exercício da administração ou cargo de Diretoria na sociedade, terá o
direito de uma retirada mensal, a título de Pró-Labore, em valores a ser fixado pelo consenso unânime dos
sócios, observando-se o que estabelece na Legislação do Imposto de Renda.

DÉCIMA PRIMEIRA

DA RETIRADA DOS SÓCIOS: No caso de algum dos sócios desejar retirar-se da sociedade, deverá notificar
o evento ao outro com antecedência de 60 (sessenta) dias e seus haveres líquidos apurados em balanço especial
da data do afastamento, lhe serão reembolsados em 5 (cinco) prestações iguais e sucessivas, vencendo-se a
primeira 120 (cento e vinte) dias após a data do balanço especial.

DÉCIMA SEGUNDA

D0FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DOS SÓCIOS: No caso do falecimento, falência ou interdição de
um dos sócios, a sociedade não dissolverá, podendo os herdeiros, sucessores e os incapazes ingressarem na
sociedade, se assim desejarem ou então, receberem suas participações de um balanço levantado excí^ivamjente
para esse fim.

DÉCIMA T£KC'fc'iRA

\

>~*s

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O administrador declara sob pena da lei, que não está impedido
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se
encontrarem os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou comia a economia popular, contra
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações do consumidor, fé
pública, ou a propriedade.

DÉCIMA QUARTA

PÔS CASOS OMISSOS: As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato, serão
;upridas ou resolvidas conforme CC/2002. Trhunaí ífc Justiça do cstatío ao Amazonas „
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